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Indústria: A possível Inflexão 

O debate recentemente ensaiado a cerca da si­
tuação e perspectivas da economia brasileira ficou po­
larizado entre os que enfatizam as restrições macroe­
conômicas ao crescimento e os que colocam, no pri­
meiro plano, a imperiosa necessidade de crescer. O 
debate se mostrou, até o momento, de uma esterilidade 
constrangedora. Mas certamente não ocorreu por 
acaso: há algo de novo a ser discutido. Vejamos. 

As empresas brasileiras enfrentaram um am­
biente acentuadamente adverso ao longo dos anos 
1990. É bem verdade que a estabilidade, acarretada 
pelo Plano Real, trouxe importantes vantagens. Mas não 
é menos verdadeiro que ela veio acompanhada de 
sobrevalorização cambial, juros irrespiráveis, arranques 
e freadas. Recentemente, aliás, cada vez mais freio (stop) 

e menos arranque (go). 

Muitas empresas - especialmente em ramos 
como bem de capital e eletrônica - recuaram. Houve 
também numerosos casos de desnacionalização. Um 
conjunto de empresas (aí compreendidas nacionais e 
estrangeiras), no entanto, reafirmou-se. E, se não pas­
saram a crescer de forma vigorosa, isso se deve, fun­
damentalmente, à retranca macroeconômica a que 
esteve submetida a economia, especialmente em 1997-
98. No tocante a essas empresas é possível afirmar que, 
face ao novo contexto, redefiniram, de forma compe­
tente, o seu domínio em termos de produtos e mer­
cados. Se assim é, para o mal e para o bem, a-grande 
maioria já se encontrava adaptada ao novo quad_ro. Isto 
significa que a desvalorização ocorreu quando - do pon­
to de vista estritamente d� empresas - ela já não era 
mais necessária. 
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Editorial 

Dado o que precede, o impulso derivadç, da 
desvalorização acompanhado, com alguma defasagem, 
da queda de juros - e desde que não ocorram choques 
adicionais - não deverá tardar em se traduzir em cresci­
mento. Percebendo (tardiamente) esta possibilidade, 
o governo passou a falar, com certo entusiasmo, em 
substituição de importações - além de �eafirm'ar o 
apoio às exportações. 

O {indispensável) avanço no que se refere a subs­
tituição de importações e o aumento das e�portações 
podem, no entanto, ser entendidos como efeitos 
meramente mecânicos da desvalorização. No caso das 
empresas, aliás, o avanço nessas direções tende a signi­
ficar mera consolidação de opções anteriormente reali­
zadas. É contra este pano de fundo que caberia indagar 
se a desvalorização não pode ser concebida como um 
grau de liberdade subitamente adquirido pela economia -
e capaz de criar novas opções quanto ao seu c�cimento. 

Parece não ocorrer a ambos os lados do debate 
que a desvalorização (e a ela associada a queda da taxa 
de juros) ocorreu após a conclusão de um certo tipo 
de ajustamento (microeconômico) eminentemente de­
fensivo - que poderia agora ser substituído por esva_té-
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gias empresariais mais ousadas. As novas técnicas e a 
revolução gerencial-organizacional dotaram as empre­
sas de uma flexibilidade inexistente no passado. Se fosse 
possível induzi , ase'ffTpresas (mais) iridínadas a assumir 
riscos, a deixarem suas trincheiras (aproveitando 
vantagens com que não contavam) e, se o seu exemplo 
contagiasse as demais, poderíamos ir muito além da 
substituição de importações e do aumento de ex­
portações. 

Editorial 



O que se está aqui sugerindo é que a desvalo­
rização não apenas recoloca em pauta o crescimento 
como nele introduz possibilidades insuspeitas. Com cer­
teza, políticas industriais voltadas para o crescimento 
deveriam ir além do esforço no sentido da mudança 
de estratégias (e restruturação correspondente) aqui 
sugerido. Assim, por exemplo, não há como prescindir 
da restruturação de certos setores (sendo a petroquí­
mica, possivelmente, o caso mais notório). Ou seja, o 
esforço no sentido de induzir a adoção de estratégias 
mais ousadas deve ser concebido como algo que se 
acrescenta ( e não substitui) uma pauta renovada de 
políticas industriais. Mas, o que se pretende aqui frisar 
é que a desvalorização introduziu algo - que poderia 
ser usado para alavancar mudanças do lado real da 
economia. 

Os que buscam reabrir o debate sobre o cres­
cimento devem, no entanto, admitir. que não obstante 
a existência de capacidade ociosa, de desemprego (e 
os avanços no que se refere à eliminação das distorções 
relativas a cambio e juros) não há espaço para algo 
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semelhante a uma impulsão keynesiana. A bem dizer 
só pode negá-lo, alguém que desconheça a extrema 
fragilidade a que foi levada esta economia. Em outras 
palavras, o que de novo pode ser cogitado em termos 
de política industrial concerne, essencialmente, na ten­
tativa de induzir as empresas à assumir novas estra­
tégias. Um reposicionamento deste tipo requer, antes· 
de mais nada, mais informações e mais coordenação 
em relação ao futuro. As empresas precisam conven­
cer-se de que podem ir além das escolhas feitas antes 
da desvalorização; de que existem novas possibilidades; 
e de que estas só serão visualizadas se abande;>narem a 
postura meramente reativa (ao meio ambiente) e passa­

rem a decidir tendo em vista as oportunidades que 
poderão surgir a médio e longo prazo. Isto evidente­
mente requer visões de futuro convincentes o que� 
em foco, inescapavelmente, o governo e outros atores 
coletivos. 

Antonio Barros d'e Castro 
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